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CLASSIFICACAO DE MERCADORIAS. SISTEMA HARMONIZADO
(SH). NOMENCLATURA COMUM DO MERCOSUL (NCM).

Qualquer discussdo sobre classificacdo de mercadorias deve ser feita a luz da
Convencéo do SH (com suas Regras Gerais Interpretativas, Notas de Secdo, de
Capitulo e de Subposicdo), se referente aos primeiros seis digitos, e com base
no acordado no ambito do MERCOSUL em relacdo a NCM (Regras Gerais
Complementares e Notas Complementares), no que se refere ao sétimo e ao
oitavo digitos.

FUNDAMENTA:(;AO DO LANCAMENTO. TERCEIRA HIPOTESE DE
CLASSIFICACAO FISCAL. SUMULA CARF N°. 161

O erro de indicacdo, na Declaracdo de Importacdo, da classificacdo da
mercadoria na Nomenclatura Comum do Mercosul, por si sO, enseja a
aplicacdo da multa de 1%, prevista no art. 84, | da MP n° 2.158-35, de 2001,
ainda que 6rgdo julgador conclua que a classificacdo indicada no langamento
de oficio seria igualmente incorreta.

MULTA. RELEVACAO. COMPETENCIA. IMPOSSIBILIDADE.
O CARF néo é competente para se manifestar sobre relevacdo de penalidades.

RECLASSIFICA:C;AO DE MERCADORIA. MULTA POR ERRO DE
CLASSIFICACAO. DESCRICAO COMPLETA. IRRELEVANCIA.

O Ato Declaratorio Normativo (ADN) COSIT no 12/1997 exclui apenas da
multa por falta de licenga de importacdo as mercadorias corretamente descritas,
e ndo da multa por erro de classificacdo, prevista no art. 84, I da MP n° 2.158-
35/2001. Assim, é irrelevante, para efeito de aplicagdo da multa por erro de
classificagéo, prevista no art. 84, | da MP n° 2.158-35/2001, a questdo referente
a correta descrigdo da mercadoria.

SUSTENTACAO ORAL.  TURMAS EXTRAORDIN~ARIAS.
REQUERIMENTO PREVIO ATE CINCO DIAS DA PUBLICACAO DA
PAUTA.
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 CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS. SISTEMA HARMONIZADO (SH). NOMENCLATURA COMUM DO MERCOSUL (NCM).
 Qualquer discussão sobre classificação de mercadorias deve ser feita à luz da Convenção do SH (com suas Regras Gerais Interpretativas, Notas de Seção, de Capítulo e de Subposição), se referente aos primeiros seis dígitos, e com base no acordado no âmbito do MERCOSUL em relação à NCM (Regras Gerais Complementares e Notas Complementares), no que se refere ao sétimo e ao oitavo dígitos.
 FUNDAMENTAÇÃO DO LANÇAMENTO. TERCEIRA HIPÓTESE DE CLASSIFICAÇÃO FISCAL. SÚMULA CARF Nº. 161
 O erro de indicação, na Declaração de Importação, da classificação da mercadoria na Nomenclatura Comum do Mercosul, por si só, enseja a aplicação da multa de 1%, prevista no art. 84, I da MP nº 2.158-35, de 2001, ainda que órgão julgador conclua que a classificação indicada no lançamento de ofício seria igualmente incorreta.
 MULTA. RELEVAÇÃO. COMPETÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
 O CARF não é competente para se manifestar sobre relevação de penalidades.
 RECLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIA. MULTA POR ERRO DE CLASSIFICAÇÃO. DESCRIÇÃO COMPLETA. IRRELEVÂNCIA.
 O Ato Declaratório Normativo (ADN) COSIT no 12/1997 exclui apenas da multa por falta de licença de importação as mercadorias corretamente descritas, e não da multa por erro de classificação, prevista no art. 84, I da MP nº 2.158-35/2001. Assim, é irrelevante, para efeito de aplicação da multa por erro de classificação, prevista no art. 84, I da MP nº 2.158-35/2001, a questão referente à correta descrição da mercadoria.
 SUSTENTAÇÃO ORAL. TURMAS EXTRAORDINÁRIAS. REQUERIMENTO PRÉVIO ATÉ CINCO DIAS DA PUBLICAÇÃO DA PAUTA.
 O art. 61-A, §2º, do Anexo II do RICARF, dispõe sobre o pedido de sustentação oral no âmbito das Turmas Extraordinárias do CARF:
 "A pauta da reunião será elaborada em conformidade com o disposto no art. 55, dispensada a indicação do local de realização da sessão, e incluída a informação de que eventual sustentação oral estará condicionada a requerimento prévio, apresentado em até 5 (cinco) dias da publicação da pauta, e ainda, de que é facultado o envio de memoriais, em meio digital, no mesmo prazo. (Redação dada pela Portaria MF nº 329, de 2017)"
 INTIMAÇÃO. DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO DO CONTRIBUINTE.
 As intimações fiscais devem ser enviadas ao domicílio do contribuinte informado, para fins cadastrais, à Administração Tributária (in casu, no Sistema CNPJ), sendo desarrazoado qualquer pedido de que sejam encaminhadas ao endereço do seu gerente ou procurador, ainda mais sob pena de nulidade (art. 23, § 4º, do Decreto nº 70.235/72).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso voluntário � não conhecendo acerca da relevação da multa - e, na parte conhecida, rejeitar as preliminares suscitadas e, no mérito, negar provimento ao recurso. 
 (documento assinado digitalmente)
 Marcos Antonio Borges - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Vinícius Guimarães - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcos Antonio Borges (presidente), Vinícius Guimarães, Márcio Robson da Costa, Müller Nonato Cavalcanti Silva.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Por bem retratar os fatos, transcrevo, em parte, o relatório do acórdão recorrido:
A impugnante promoveu o registro das declarações de importação relacionadas nas fls. 9, 10 e 11 do auto de infração submetendo a despacho a mercadoria descrita como: �NOEX � BUDESONIDA MICRONIZADA�, classificando na NCM 3004.32.90, com alíquota do II de 8% e alíquota de IPI de 0%.
Segundo a fiscalização, a classificação fiscal correta é a NCM 3004.39.99, com as mesmas alíquotas de II e de IPI. Baseou-se a fiscalização na bula do produto importado.
Foram lançadas pelo presente auto de infração as multas por classificação fiscal incorreta. A autuação totalizou o valor de R$ 27.538,73.
Intimada do Auto de Infração em 19/05/2008 (fl. 249), a interessada apresentou impugnação e documentos em 18/06/2008, juntados às fls. 250 e seguintes, alegando em síntese:
1. Alega que a IN SRF 603 de 30/12/2005 colocou a BUDESONIDA na NVE da posição NCM 2937.29.90. Em função disso, a impugnante importou o produto até 31/12/2005 na posição 3004.32 � medicamento contendo �hormônio corticosteróide, seus derivados e análogos estruturais�.
2. Alega que a partir da mesma IN SRF 603 de 30/12/2005, o produto passou a ser enquadrado entre os �hormônios esteróides� � Outros da posição NCM 3004.39.99 (SIC).
3. Alega que antes de 01/01/2006 não havia esclarecimento nem tampouco regulamentação sobre o assunto e que a lei não deve retroagir para punir o contribuinte.
4. Alega que os questionamento feitos pela fiscalização neste auto de infração deveriam ser feitos nos respectivos despachos aduaneiros, o que não foi feito.
5. Requer, por fim, que seja julgada improcedente a presente autuação.
Antes de apreciar a impugnação, o colegiado de primeira instância determinou a realização de diligência para a produção de laudo de assistência técnica, tendo então formulado os seguintes quesitos � vide despacho de diligência às fls. 275/276: 
1. Glicocorticóides e glicocorticosteróides são expressões sinônimas, ou seja, identificam o mesmo tipo de substância química? Explique.
2. Glicocorticóides ou glicocorticosteróides são tipos de hormônios corticosteróides, seus derivados ou análogos estruturais? Explique.
3. Demais considerações que o perito julgar relevantes.
Em resposta ao despacho de diligência, foi produzido o Laudo de Assistência Técnica nº 09/2012 às fls. 309 a 312, com as seguintes respostas aos quesitos formulados:
/
No retorno dos autos à instância a quo,  a 24ª Turma da DRJ em São Paulo I negou provimento à impugnação, nos termos da seguinte ementa:

ASSUNTO: CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS
Ano-calendário:
2004, 2005, 2006
CLASSIFICAÇÃO FISCAL
O medicamento NOEX, acondicionado para venda a retalho, à base de BUDESONIDA, um hormônio corticosteróide, com as características indicadas neste auto de infração, encontra correta classificação tarifária na NCM 3004.32.10.

Inconformado, o sujeito passivo interpôs recurso voluntário, aduzindo, em síntese, 

que a multa objeto da autuação deve ser afastada, tendo em vista a ocorrência, no caso concreto, da hipótese de relevação de multa enunciada no Ato Declaratório Normativo COSIT nº. 12/97;

que a autuação é inválida, tendo em vista que a própria decisão recorrida reconheceu o erro na classificação fiscal assumida no auto de infração. Neste ponto, a recorrente sustenta que a decisão recorrida acaba por alterar as bases do lançamento fiscal, uma vez que fundamenta o erro de classificação fiscal com base em classificação diversa daquela assumida pelo auto de infração;

que a classificação assumida pela fiscalização é errônea, asseverando que, antes do ano de 2006, não havia qualquer �regulamentação que determinasse, nas bases tomadas como fundamento para a lavratura�, que a classificação correta seria o NCM 3004.39. Nesse contexto, a recorrente entende que somente a partir de 2006, em razão da vigência da Instrução Normativa SRF nº. 603/05, é que poderia ser aplicada a classificação assinalada pela fiscalização, configurando-se, nesse caso, erro de classificação fiscal com relação apenas a duas DIs, emitidas em 2006. Tal erro deve ser, todavia relevado, uma vez que, aduz a recorrente, teria agido com boa fé e não teria causado prejuízo ao Estado, cabendo a relevação da multa, nos termos dos arts. 654 e 655 do Decreto nº. 4.543/02.







 Conselheiro Vinícius Guimarães, Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os pressupostos e requisitos de admissibilidade para julgamento desta Turma.
No caso concreto, a controvérsia gira em torno da classificação da mercadoria NOEX � BUDESONIDA MICRONIZADA: enquanto a recorrente classificou tal produto na NCM 3004.32.90, a fiscalização concluiu que a classificação correta encontra-se na NCM 3004.39.99. 
Por sua vez, o colegiado a quo concluiu, após realização de diligência para produção de laudo de assistência técnica, que o referido produto possui a classificação tarifária NCM 3004.32.10, divergindo, portanto, tanto da classificação encetada pela recorrente como daquela a que chegou a fiscalização.
Os argumentos essenciais do recurso voluntário serão analisados segundo os seguintes tópicos:
Relevação da multa;
Classificação fiscal;
Validade da autuação.

Antes de adentrarmos na análise de cada tópico, cabe assinalar que, com relação ao pedido de intimação prévia para sustentação oral, deve o sujeito passivo seguir o que dispõe o art. 61-A, §2º do Anexo II do Regimento Interno do CARF (RICARF), transcrito a seguir:

Art. 61-A. As turmas extraordinárias adotarão rito sumário e simplificado de julgamento, conforme as disposições contidas neste artigo. (Redação dada pela Portaria MF nº 329, de 2017) 
§ 1º Os processos serão pautados em reunião composta por sessões não presenciais virtuais. (Redação dada pela Portaria MF nº 329, de 2017) 
§ 2º A pauta da reunião será elaborada em conformidade com o disposto no art. 55, dispensada a indicação do local de realização da sessão, e incluída a informação de que eventual sustentação oral estará condicionada a requerimento prévio, apresentado em até 5 (cinco) dias da publicação da pauta, e ainda, de que é facultado o envio de memoriais, em meio digital, no mesmo prazo. (Redação dada pela Portaria MF nº 329, de 2017) 

Quanto ao pedido para que as intimações sejam feitas no endereço do patrono da recorrente, cabe lembrar o que dispõe o art. 23, § 4º do Decreto nº 70.235/72, o qual expressamente estabelece que as intimações devem ser enviadas ao domicílio do contribuinte informado, para fins cadastrais, à Administração Tributária. Mostra-se, assim, descabido o pedido de encaminhamento de intimações ao endereço do diretor da empresa ou do seu patrono, sob pena de nulidade.

 Passo à análise dos tópicos.



Relevação da multa

A recorrente apresenta dois argumentos para defender a relevação da multa: (1) ocorrência, no caso concreto, dos requisitos para a aplicação da hipótese de relevação de penalidades enunciada no Ato Declaratório Normativo COSIT (ADN CST) nº. 12/97; (2) ocorrência dos requisitos para a aplicação da relevação prevista nos arts. 654 e 655 do Decreto nº. 4.543/02.
Com relação ao primeiro argumento, a recorrente defende que, em face do ADN CST nº. 12/97, a correta descrição da mercadoria seria suficiente para o afastamento da multa por erro de classificação. Vejamos o que dispõe o ADN CST nº. 12/1997:

�O COORDENADOR GERAL DO SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o item II da Instrução Normativa nº 34, de 18 de setembro de 1974, e tendo em vista o disposto no inciso II do art. 526 do Regulamento Aduaneiro aprovado pelo Decreto nº 91.030, de 5 de março de 1985, e no art. 112, inciso IV, do Código Tributário Nacional Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, declara, em caráter normativo, às Superintendências Regionais da Receita Federal, às Delegacias da Receita Federal de Julgamento e aos demais interessados, que não constitui infração administrativa ao controle das importações, nos termos do inciso II do art. 526 do Regulamento Aduaneiro, a declaração de importação de mercadoria objeto de licenciamento no Sistema Integrado de Comércio Exterior SISCOMEX, cuja classificação tarifária errônea ou indicação indevida de destaque "ex" exija novo licenciamento, automático ou não, desde que o produto esteja corretamente descrito, com todos os elementos necessários à sua identificação e ao
enquadramento tarifário pleiteado, e que não se constate, em qualquer dos casos, intuito doloso ou má fé por parte do declarante.� 

Da simples leitura do ato transcrito, depreende-se que a multa ali tratada é aquela decorrente de infração administrativa ao controle das importações, referida no art. 526 do Regulamento Aduaneiro de 1985, que corresponde precisamente às infrações administrativas ao controle das importações enunciadas no art. 169 do Decreto-Lei nº 37/1966, e que se distingue completamente da multa tratada no caso concreto.
Com efeito, o presente litígio versa sobre a multa prevista no art. 84, I da Medida Provisória nº. 2.158-35/2001, a qual tem como hipótese de incidência precisamente o erro de classificação fiscal � e até de descrição da mercadoria, como estabeleceu o art. 69 da Lei nº. 10.833/2002. Como se constata, tal multa não se confunde com aquela de que trata o ADN CST nº. 12/97 � penalidades relativas à licença de importação.
Desse modo, entendo que não cabe razão à recorrente quando sustenta a aplicação do ADN CST nº. 12/97 para relevar a multa de 1% do valor aduaneiro da mercadoria pela sua classificação incorreta na Nomenclatura Comum do Mercosul, conforme estabelece o art. 84, I da Medida Provisória (MP) nº. 2.158-35/2001, nada impedindo que, com base no referido ato, sejam relevadas outras multas relativas às infrações administrativas ao controle das importações � sublinhe-se, a propósito, que apesar da recorrente se referir a �alegação de ausência da suposta licença de importação do produto importado�, o caso dos autos versa sobre a penalidade do art. 84, I da MP nº. 2.158-35/2001.
Quanto ao segundo argumento, a recorrente afirma que a ausência de elemento doloso e a inexistência de prejuízo financeiro ao Fisco são fundamentos para a relevação da autuação em análise, tendo em vista o que dispõem os arts. 654 e 655 do Decreto nº. 4.543/02 (equivalente à previsão do art. 736, I, do Decreto n°. 6.759/09). 
Entendo que o caso concreto não se amolda à hipótese de relevação da pena nos termos do art. 654 do Decreto nº. 4.543/02 (ou art. 736, I, do Decreto n°. 6.759/09). Ademais, há que se assinalar que tal matéria não pode ser analisada por este Colegiado, uma vez que falta competência para tanto � inclusive para formular proposta de relevação de penalidade.
Lembre-se, nesse contexto, que há procedimento específico para tratar com a questão atinente à relevação de penalidades, sendo atribuída à Receita Federal do Brasil a competência para tanto, nos termos da Portaria RFB nº 268/2012 e demais portarias ministeriais que a autorizam. Neste caso, o referido procedimento segue rito diverso daquele previsto no Decreto 70.235/72, extrapolando, portanto, os liames do presente processo.

Classificação fiscal

Inicialmente, importa assinalar que, ao contrário do que sustenta a recorrente, ainda que tenha ocorrido o desembaraço aduaneiro das mercadorias importadas, tal fato não impede que a autoridade fiscal, em procedimento de revisão aduaneira, chegue a conclusão diversa daquela inicialmente alcançada no que concerne à classificação fiscal. Sobre essa questão, manifestou-se de forma acurada a decisão recorrida:

Incabível a alegação da empresa de que tais questionamentos deveriam ser feitos durante o despacho aduaneiro. A fiscalização não se pode presumir infalível, motivo pelo qual existe o instituto da Revisão Aduaneira previsto no art. 54 do Decreto-lei
nº 37/66 e regulamentada pelo art. 570 do Regulamento Aduaneiro então vigente (Decreto nº 4.543/02): (...)
Portanto, uma vez submetidos os produtos importados à conferência aduaneira e desembaraçados sem exigência fiscal, não há vedação ao reexame do despacho aduaneiro. (destaquei)
Passo à análise da classificação da mercadoria importada NOEX � BUDESONIDA MICRONIZADA. 
Cabe lembrar, antes de tudo, que a classificação fiscal de mercadorias é realizada à luz das (i) Regras Gerais para a Interpretação do Sistema Harmonizado, (ii) das Regras Gerais Complementares do Mercosul e (iii) das Regras Gerais Complementares da TIPI.
Também devem ser observados os pareceres de classificação do Comitê do Sistema Harmonizado da Organização Mundial das Aduanas (OMA), os Ditames do Mercosul, e, subsidiariamente, das Notas Explicativas do Sistema Harmonizado (Nesh).
Dentre as Regras Gerais para a Interpretação do Sistema Harmonizado, duas regras se mostram fundamentais para o deslinde do caso concreto,  a saber, a primeira e a sexta regras (RG nº. 1 e RG nº. 6, respectivamente).  
A primeira regra (RGI nº. 1)  estabelece que a classificação de mercadorias é determinada pelos textos das posições e das Notas de Seção e de Capítulo e, desde que não contrariem a própria RGI nº. 1, pelas RGI subsequentes � estas só serão aplicadas se não forem incompatíveis com aquela. Observe-se que a RGI nº 1 traz dois critérios essenciais para a correta classificação fiscal, a saber: (i) os textos das posições e (ii) as Notas de Seção e de Capítulo.
Por sua vez, a RGI nº. 6 dispõe:
�6. A classificação de mercadorias nas subposições de uma mesma posição é determinada, para efeitos legais, pelos textos dessas subposições e das Notas de Subposição respectivas, assim como, mutatis mutandis, pelas Regras precedentes, entendendo-se que apenas são comparáveis subposições do mesmo nível.
Para os fins da presente Regra, as Notas de Seção e de Capítulo são também aplicáveis, salvo disposições em contrário.� 

Como se observa, a classificação fiscal deve partir dos textos das posições e, em sequência, dos textos das subposições. O aresto recorrido se posicionou, de forma acertada, nesse sentido, tendo ainda consignado:
A classificação nunca é feita partindo-se de um texto de �EX�, �destaque de NCM� ou �NVE�. Estes são elementos complementares da classificação fiscal para fins de identificação, controle estatístico ou controle administrativo e fiscal.

Pois bem. 
Saliente-se, inicialmente, que não há qualquer controvérsia acerca da classificação do produto importado na subposição NCM 3004.3, uma vez que a mercadoria consiste em medicamento que contém hormônios, acondicionado para a venda a retalho, não contendo antibióticos:
30.04
MEDICAMENTOS (EXCETO OS PRODUTOS DAS POSIÇÕES 30.02, 30.05 OU 30.06) CONSTITUÍDOS POR PRODUTOS MISTURADOS OU NÃO MISTURADOS, PREPARADOS PARA FINS TERAPÊUTICOS OU PROFILÁTICOS, APRESENTADOS NA FORMA DE DOSES (INCLUÍDOS OS DESTINADOS A SEREM ADMINISTRADOS POR VIA PERCUTÂNEA) OU ACONDICIONADOS PARA VENDA A RETALHO

3004.3
-Contendo hormônios ou outros produtos da posição 29.37, mas não contendo antibióticos




A divergência entra a fiscalização e a recorrente começa a partir daí. Para a fiscalização, a subposição correta da mercadoria seria NCM 3004.39, enquanto que, para a recorrente, a subposição correta é a NCM 3004.32:
3004.39
--Outros


3004.32
-- Contendo hormônios corticosteróides, seus derivados e análogos estruturais 


Observa-se que a subposição 3004.32 é mais específica do que 3004.39. Resta, todavia, saber se o medicamento importado contém hormônios corticosteróides, seus derivados ou análogos estruturais, para que possa ser classificado na subposição mais específica. 
Nesse ponto, lembre-se que o auto de infração já havia apontado que o produto importado é à base de budosenida, sendo esta substância um glicocorticoide (hormônio esteroide). A bula do medicamento (fl. 49) revela, no campo de informações técnicas, caracteriza a budosenida como um glicocorticosteróide. 
Como relatado, o colegiado a quo determinou diligência precisamente para saber se glicocorticoides e glicocorticosteroides seriam expressões sinônimas, identificando o mesmo tipo de substância, e se tais hormônios poderia ser tipificados como hormônios corticosteróides, seus derivados ou análogos estruturais. 
Em resposta a tais questões, foi produzido o Laudo de Assistência Técnica nº 09/2012 às fls. 309 a 312. Analisando o referido laudo, observa-se que a resposta técnica aos quesitos da Delegacia de Julgamento foi afirmativamente, tendo sido asseverado, em síntese, que glicocorticoides e glicocorticosteroides são expressões sinônimas, representando tipos de hormônios corticosteroides. 
Em face do laudo técnico, a partir do qual se atesta que o medicamento importado NOEX, à base de budosenida, um glicocorrticoíde (ou glicocorticosteróide) e, por consequência, um tipo de hormônio corticosteroide, entendo como correta a classificação do produto na suposição 3004.32, como bem consignou o aresto recorrido. Desse modo, revela-se insubsistente a classificação adotada pela fiscalização, tendo em vista a existência de subposição específica para a classificação tarifária do medicamento importado. 
Prosseguindo na classificação, observa-se que o colegiado de primeira instância encontrou item mais específico (3004.32.10) do que aquele encontrado pela recorrente (3004.32.90):
3004.32.10
Hormônios corticosteróides 

3004.32.90
Outros 



Como o produto importado é precisamente um tipo de hormônio corticosteroide, nada mais correto do que classifica-lo na NCM 3004.32.10, revelando-se, pois, acertada a classificação feita pelo colegiado a quo. 
Para concluir o tópico, sublinhe-se que a presente classificação se ancora na legislação sobre classificação fiscal vigente à época dos fatos, como consignou, de forma acurada, o aresto vergastado, tendo aquela decisão destacado ainda, também de forma precisa, a prevalência dos textos das posições e das subposições para a classificação fiscal.

Validade da autuação

Como visto no tópico precedente, tanto a fiscalização quanto a recorrente adotaram classificação errada com relação ao produto importado (NOEX). 
Nesse caso, a questão que se levanta é se o erro da fiscalização representa vício de fundamentação do auto, implicando, assim, o afastamento da autuação, mesmo que a classificação de mercadoria proposta pelo sujeito passivo esteja evidentemente errada. 
Essa matéria acerca da validade da autuação, nos casos de erro de classificação do sujeito passivo e também do Fisco, suscitou, de certo modo, dissenso entre as turmas de julgamento do CARF, tendo alguns se inclinado para reconhecer a nulidade da autuação, e outros para acolher a autuação. 
Não obstante, na sessão de 3 de setembro de 2019, o Pleno da Câmara Superior de Recursos Fiscais decidiu definitivamente a matéria, tendo aprovado a Súmula CARF nº. 161 a seguir enunciada, publicada no Diário Oficial da União em 10 de setembro de 2019:

Súmula CARF nº. 161
O erro de indicação, na Declaração de Importação, da classificação da mercadoria na Nomenclatura Comum do Mercosul, por si só, enseja a aplicação da multa de 1%, prevista no art. 84, I da MP nº 2.158-35, de 2001, ainda que órgão julgador conclua que a classificação indicada no lançamento de ofício seria igualmente incorreta.

Tendo em vista o enunciado sumular � de aplicação obrigatória pelos membros do CARF, ex vi do art. 72 do ANEXO II do Regimento Interno do CARF - e considerando que o caso dos autos se amolda precisamente aos seus pressupostos, entendo que deve mantida a autuação atinente à multa prevista no art. 84, I da Medida Provisória nº. 2.158-35/2001, uma vez que restou demonstrada o erro de classificação de mercadoria por parte da recorrente, afigurando-se como despiciendo o fato de que a classificação indicada no auto de infração é incorreta. 


Dispositivo
Diante de todas as considerações acima expostas, voto por conhecer parcialmente do recurso voluntário, e, na parte conhecida, rejeitar as preliminares suscitadas e, no mérito, negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Vinícius Guimarães
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O art. 61-A, 82° do Anexo Il do RICARF, dispde sobre o pedido de
sustentacdo oral no &mbito das Turmas Extraordinérias do CARF:

"A pauta da reunido sera elaborada em conformidade com o disposto no art. 55,
dispensada a indicagdo do local de realizagdo da sessdo, e incluida a
informacdo de que eventual sustentacdo oral estara condicionada a
requerimento prévio, apresentado em até 5 (cinco) dias da publicacdo da pauta,
e ainda, de que é facultado o envio de memoriais, em meio digital, no mesmo
prazo. (Redagédo dada pela Portaria MF n° 329, de 2017)"

INTIMACAO. DOMICILIO TRIBUTARIO DO CONTRIBUINTE.

As intimagbes fiscais devem ser enviadas ao domicilio do contribuinte
informado, para fins cadastrais, a Administracdo Tributaria (in casu, no
Sistema CNPJ), sendo desarrazoado qualquer pedido de que sejam
encaminhadas ao endereco do seu gerente ou procurador, ainda mais sob pena
de nulidade (art. 23, 8§ 4°, do Decreto n° 70.235/72).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
parcialmente do recurso voluntério — ndo conhecendo acerca da relevacdo da multa - e, na parte
conhecida, rejeitar as preliminares suscitadas e, no mérito, negar provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Marcos Antonio Borges - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Vinicius Guimarées - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcos Antonio Borges
(presidente), Vinicius Guimardes, Marcio Robson da Costa, Miller Nonato Cavalcanti Silva.
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Relatorio

Por bem retratar os fatos, transcrevo, em parte, o relatério do acérdao recorrido:

A impugnante promoveu o registro das declaragdes de importacéo relacionadas nas
fls. 9, 10 e 11 do auto de infracdo submetendo a despacho a mercadoria descrita
como: “NOEX — BUDESONIDA MICRONIZADA”, classificando na NCM
3004.32.90, com aliquota do Il de 8% e aliquota de IPI de 0%.

Segundo a fiscalizacdo, a classificacdo fiscal correta € a NCM 3004.39.99, com as
mesmas aliquotas de Il e de IPl. Baseou-se a fiscalizacdo na bula do produto
importado.

Foram lancadas pelo presente auto de infracdo as multas por classificacdo fiscal
incorreta. A autuacao totalizou o valor de R$ 27.538,73.

Intimada do Auto de Infracdo em 19/05/2008 (fl. 249), a interessada apresentou
impugnacdo e documentos em 18/06/2008, juntados as fls. 250 e seguintes, alegando
em sintese:

1. Alega que a IN SRF 603 de 30/12/2005 colocou a BUDESONIDA na NVE da
posicdo NCM 2937.29.90. Em fung¢do disso, a impugnante importou o produto até
31/12/2005 na posi¢ao 3004.32 — medicamento contendo “horménio corticosteroide,
seus derivados e analogos estruturais”.

2. Alega que a partir da mesma IN SRF 603 de 30/12/2005, o produto passou a ser
enquadrado entre os “hormdnios esterdides” — Outros da posicdo NCM 3004.39.99
(SIC).

3. Alega que antes de 01/01/2006 n&o havia esclarecimento nem tampouco
regulamentacdo sobre o assunto e que a lei ndo deve retroagir para punir o
contribuinte.

4. Alega que os questionamento feitos pela fiscalizagdo neste auto de infragéo
deveriam ser feitos nos respectivos despachos aduaneiros, o que nao foi feito.

5. Requer, por fim, que seja julgada improcedente a presente autuagao.

Antes de apreciar a impugnacao, o colegiado de primeira instancia determinou a
realizacdo de diligéncia para a producdo de laudo de assisténcia técnica, tendo entdo formulado
0s seguintes quesitos — vide despacho de diligéncia as fls. 275/276: *

1. Glicocortictides e glicocorticosterdides sdo expressdes sin6nimas, ou seja,
identificam o mesmo tipo de substancia quimica? Explique.

2. Glicocorticoides ou glicocorticosterdides sdo tipos de horménios corticosteroides,
seus derivados ou anélogos estruturais? Explique.

3. Demais consideracBes que o perito julgar relevantes.

Em resposta ao despacho de diligéncia, foi produzido o Laudo de Assisténcia
Técnica n® 09/2012 as fls. 309 a 312, com as seguintes respostas aos quesitos formulados:

1) SIM, GLICOCORTICOIDES E GLICOCORTICOSTEROIDES SAO SINONIMOS.
AMBOS SAO APLICADOS NA DEFINIGAO DA BUDESODINA .
{ EX: GLICOCORTICOIDE NO MARTINDALE , E GLICOCORTICOSTEROIDE NA BULA DO
MEDICAMENTO BUDECORT AQUA )

2) SIM, GLICOCORTICOIDES OU GLICOCORTICOSTEROIDES SAQ TIPOS DE HORMONIOS
CORTICOSTEROIDES .
HORMONIOS CORTICOSTEROIDES SAO SUBSTANCIAS PRODUZIDAS PELO CORTEX DA
GLANDULA ADRENAL , QUE POSSUEM DOIS TIPOS DISTINTOS DE AGAO FARMACOLOGICA.
UM SUB-GRUPO DESTAS SUBSTANCIAS ATUA SOBRE O METABOLISMO DE CARBOIDRATOS , E
SAO DENOMINADOS GLICOCORTICOIDES.
QUTRO SUB-GRUPQ ATUA SOBRE O BALANGO ELETROLITICO DE MINERIAS E SAO
DENOMINADOS MINERALOCORTICOIDES.

3) 0 NOEX E UM MEDICAMENTO A BASE DE BUDESONIDA QUE E UM GLICOCORTICOSTEROIDE
COM GRANDE EFEITO ANTINFLAMATORIO LOCAL.

! Neste voto, as referéncias as folhas processuais seguem a numeragdo do e-processo.
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No retorno dos autos a instancia a quo, a 24® Turma da DRJ em S&o Paulo |
negou provimento & impugnagao, nos termos da seguinte ementa:

ASSUNTO: CLASSIFICACAO DE MERCADORIAS

Ano-calendario:

2004, 2005, 2006

CLASSIFICACAO FISCAL

O medicamento NOEX, acondicionado para venda a retalho, a base de
BUDESONIDA, um horménio corticosteroide, com as caracteristicas indicadas neste
auto de infracéo, encontra correta classificagéo tarifaria na NCM 3004.32.10.

Inconformado, o sujeito passivo interpds recurso voluntario, aduzindo, em sintese,

(i)

(i)

(iii)

que a multa objeto da autuacéo deve ser afastada, tendo em vista a
ocorréncia, no caso concreto, da hipétese de relevacdo de multa
enunciada no Ato Declaratério Normativo COSIT n°. 12/97;

que a autuacdo é invalida, tendo em vista que a propria decisao
recorrida reconheceu o erro na classificacdo fiscal assumida no
auto de infracdo. Neste ponto, a recorrente sustenta que a decisao
recorrida acaba por alterar as bases do lancamento fiscal, uma vez
que fundamenta o erro de classificacdo fiscal com base em
classificacdo diversa daquela assumida pelo auto de infracdo;

que a classificacdo assumida pela fiscalizagdo € erronea,
asseverando que, antes do ano de 2006, ndo havia qualquer
“regulamenta¢do que determinasse, nas bases tomadas como
fundamento para a lavratura”, que a classificagdo correta seria o
NCM 3004.39. Nesse contexto, a recorrente entende que somente a
partir de 2006, em razdo da vigéncia da Instru¢cdo Normativa SRF
n° 603/05, é que poderia ser aplicada a classificacdo assinalada
pela fiscalizacdo, configurando-se, nesse caso, erro de classificacdo
fiscal com relagdo apenas a duas Dls, emitidas em 2006. Tal erro
deve ser, todavia relevado, uma vez que, aduz a recorrente, teria
agido com boa fé e ndo teria causado prejuizo ao Estado, cabendo a
relevacdo da multa, nos termos dos arts. 654 e 655 do Decreto n°.
4.543/02.
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Voto

Conselheiro Vinicius Guimaraes, Relator.

O Recurso Voluntario é tempestivo e preenche 0s pressupostos e requisitos de
admissibilidade para julgamento desta Turma.

No caso concreto, a controvérsia gira em torno da classificacdo da mercadoria
NOEX — BUDESONIDA MICRONIZADA: enquanto a recorrente classificou tal produto na
NCM 3004.32.90, a fiscalizagdo concluiu que a classificacdo correta encontra-se na NCM
3004.39.99.

Por sua vez, o colegiado a quo concluiu, ap6s realizacdo de diligéncia para
producdo de laudo de assisténcia técnica, que o referido produto possui a classificacao tariféria
NCM 3004.32.10, divergindo, portanto, tanto da classificacdo encetada pela recorrente como
daquela a que chegou a fiscalizagao.

Os argumentos essenciais do recurso voluntario serdo analisados segundo 0s
seguintes topicos:
(i) Relevagéo da multa;
(ii) Classificacdo fiscal;
(iii) Validade da autuagéo.

Antes de adentrarmos na analise de cada tépico, cabe assinalar que, com relacéo
ao pedido de intimacao prévia para sustentacdo oral, deve o sujeito passivo seguir o que dispde o
art. 61-A, 82° do Anexo Il do Regimento Interno do CARF (RICARF), transcrito a seguir:

Art. 61-A. As turmas extraordinarias adotardo rito sumario e simplificado de
julgamento, conforme as disposi¢fes contidas neste artigo. (Redagdo dada pela
Portaria MF n° 329, de 2017)

§ 1° Os processos serdo pautados em reunido composta por sessdes ndo presenciais
virtuais. (Redacao dada pela Portaria MF n° 329, de 2017)

8§ 2° A pauta da reunido sera elaborada em conformidade com o disposto no art. 55,
dispensada a indicacdo do local de realizacdo da sessao, e incluida a informacéo
de que eventual sustentacdo oral estara condicionada a requerimento prévio,
apresentado em até 5 (cinco) dias da publicacdo da pauta, e ainda, de que é
facultado o envio de memoriais, em meio digital, no mesmo prazo. (Redac¢éo dada
pela Portaria MF n° 329, de 2017)

Quanto ao pedido para que as intimagOes sejam feitas no endereco do patrono da
recorrente, cabe lembrar o que dispbe o art. 23, 8 4° do Decreto n° 70.235/72, o qual
expressamente estabelece que as intimacGes devem ser enviadas ao domicilio do contribuinte
informado, para fins cadastrais, a Administragdo Tributaria. Mostra-se, assim, descabido o
pedido de encaminhamento de intimagdes ao endereco do diretor da empresa ou do seu patrono,
sob pena de nulidade.

Passo a andlise dos tdpicos.
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(i) Relevacao da multa

A recorrente apresenta dois argumentos para defender a relevacdo da multa: (1)
ocorréncia, no caso concreto, dos requisitos para a aplicacdo da hipdtese de relevacdo de
penalidades enunciada no Ato Declaratério Normativo COSIT (ADN CST) n° 12/97; (2)
ocorréncia dos requisitos para a aplicacdo da relevagdo prevista nos arts. 654 e 655 do Decreto
n°. 4.543/02.

Com relacdo ao primeiro argumento, a recorrente defende que, em face do ADN
CST n°. 12/97, a correta descricdo da mercadoria seria suficiente para o afastamento da multa
por erro de classificacdo. Vejamos o que dispde 0 ADN CST n°. 12/1997:

“O COORDENADOR GERAL DO SISTEMA DE TRIBUTACAO, no uso das
atribuicbes que Ihe confere o item Il da Instru¢do Normativa n° 34, de 18 de
setembro de 1974, e tendo em vista o disposto no inciso Il do art. 526 do
Regulamento Aduaneiro aprovado pelo Decreto n° 91.030, de 5 de margo de 1985, e
no art. 112, inciso 1V, do Cédigo Tributario Nacional Lei n° 5.172, de 25 de outubro
de 1966, declara, em carater normativo, as Superintendéncias Regionais da Receita
Federal, as Delegacias da Receita Federal de Julgamento e aos demais interessados,
que ndo constitui infracdo administrativa ao controle das importag@es, nos termos
do inciso Il do art. 526 do Regulamento Aduaneiro, a declaragdo de importacédo de
mercadoria objeto de licenciamento no Sistema Integrado de Comércio Exterior
SISCOMEX, cuja classificagdo tarifaria errénea ou indicacéo indevida de destaque
"ex" exija novo licenciamento, automatico ou ndo, desde que o produto esteja
corretamente descrito, com todos os elementos necessarios a sua identificacdo e ao
enquadramento tarifario pleiteado, e que ndo se constate, em qualquer dos casos,
intuito doloso ou ma fé por parte do declarante.”

Da simples leitura do ato transcrito, depreende-se que a multa ali tratada € aquela
decorrente de infragdo administrativa ao controle das importacfes, referida no art. 526 do
Regulamento Aduaneiro de 1985, que corresponde precisamente as infracbes administrativas ao
controle das importa¢Ges enunciadas no art. 169 do Decreto-Lei n°® 37/1966, e que se distingue
completamente da multa tratada no caso concreto.

Com efeito, o presente litigio versa sobre a multa prevista no art. 84, | da Medida
Provisoria n°. 2.158-35/2001, a qual tem como hipédtese de incidéncia precisamente o erro de
classificacdo fiscal — e até de descricdo da mercadoria, como estabeleceu o art. 69 da Lei n°.
10.833/2002. Como se constata, tal multa ndo se confunde com aquela de que trata 0 ADN CST
n°. 12/97 — penalidades relativas a licenca de importacéo.

Desse modo, entendo que ndo cabe razao a recorrente quando sustenta a aplicacao
do ADN CST n°. 12/97 para relevar a multa de 1% do valor aduaneiro da mercadoria pela sua
classificacdo incorreta na Nomenclatura Comum do Mercosul, conforme estabelece o art. 84, |
da Medida Provisoria (MP) n°. 2.158-35/2001, nada impedindo que, com base no referido ato,
sejam relevadas outras multas relativas as infragdes administrativas ao controle das importacoes
— sublinhe-se, a proposito, que apesar da recorrente se referir a “alegagdo de auséncia da suposta
licenca de importagdo do produto importado”, o caso dos autos versa sobre a penalidade do art.
84, 1 da MP n°. 2.158-35/2001.

Quanto ao segundo argumento, a recorrente afirma que a auséncia de elemento
doloso e a inexisténcia de prejuizo financeiro ao Fisco sdo fundamentos para a relevagdo da
autuacdo em analise, tendo em vista 0 que dispdem os arts. 654 e 655 do Decreto n°. 4.543/02
(equivalente a previsdo do art. 736, I, do Decreto n°. 6.759/09).
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Entendo que o caso concreto ndo se amolda a hipétese de relevacdo da pena nos
termos do art. 654 do Decreto n°. 4.543/02 (ou art. 736, I, do Decreto n°. 6.759/09). Ademais, ha
que se assinalar que tal matéria ndo pode ser analisada por este Colegiado, uma vez que falta
competéncia para tanto — inclusive para formular proposta de relevacdo de penalidade.

Lembre-se, nesse contexto, que ha procedimento especifico para tratar com a
questdo atinente a relevacdo de penalidades, sendo atribuida a Receita Federal do Brasil a
competéncia para tanto, nos termos da Portaria RFB n° 268/2012 e demais portarias ministeriais
que a autorizam. Neste caso, o referido procedimento segue rito diverso daquele previsto no
Decreto 70.235/72, extrapolando, portanto, os liames do presente processo.

(if) Classificacéao fiscal

Inicialmente, importa assinalar que, ao contrario do que sustenta a recorrente,
ainda que tenha ocorrido o desembaraco aduaneiro das mercadorias importadas, tal fato ndo
impede que a autoridade fiscal, em procedimento de revisdo aduaneira, chegue a conclusio
diversa daquela inicialmente alcancada no que concerne a classificacdo fiscal. Sobre essa
questdo, manifestou-se de forma acurada a deciséo recorrida:

Incabivel a alegacdo da empresa de que tais questionamentos deveriam ser feitos
durante o despacho aduaneiro. A fiscalizagdo ndo se pode presumir infalivel, motivo
pelo qual existe o instituto da Revisdo Aduaneira previsto no art. 54 do Decreto-lei
n° 37/66 e regulamentada pelo art. 570 do Regulamento Aduaneiro entdo vigente
(Decreto n° 4.543/02): (...)

Portanto, uma vez submetidos os produtos importados a conferéncia aduaneira e
desembaracados sem exigéncia fiscal, ndo ha vedacdo ao reexame do despacho
aduaneiro. (destaquei)

Passo a analise da classificacdo da mercadoria importada NOEX -
BUDESONIDA MICRONIZADA.

Cabe lembrar, antes de tudo, que a classificacdo fiscal de mercadorias é realizada
a luz das (i) Regras Gerais para a Interpretacéo do Sistema Harmonizado,? (i) das Regras Gerais
Complementares do Mercosul e (iii) das Regras Gerais Complementares da TIPI.

Também devem ser observados os pareceres de classificagdo do Comité do
Sistema Harmonizado da Organizacdo Mundial das Aduanas (OMA), os Ditames do Mercosul,
e, subsidiariamente, das Notas Explicativas do Sistema Harmonizado (Nesh).

Dentre as Regras Gerais para a Interpretacdo do Sistema Harmonizado, duas
regras se mostram fundamentais para o deslinde do caso concreto, a saber, a primeira e a sexta
regras (RG n°. 1 e RG n°. 6, respectivamente).

A primeira regra (RGI n° 1) estabelece que a classificacdo de mercadorias é
determinada pelos textos das posicOes e das Notas de Secdo e de Capitulo e, desde que nao
contrariem a prépria RGI n°. 1, pelas RGI subsequentes — estas s serdo aplicadas se nao forem
incompativeis com aquela. Observe-se que a RGI n° 1 traz dois critérios essenciais para a correta
classificacdo fiscal, a saber: (i) os textos das posices e (ii) as Notas de Se¢do e de Capitulo.

Por sua vez, a RGI n°. 6 disp0e:

2 Anexo & Convencao Internacional sobre o Sistema Harmonizado de Designacéo e de Codificacdo de Mercadorias,
aprovada no Brasil pelo Decreto Legislativo n® 71/1988, e promulgada pelo Decreto n® 97.409/1988.
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“6. A classificagdo de mercadorias nas subposi¢oes de uma mesma posicdo €
determinada, para efeitos legais, pelos textos dessas subposi¢des e das Notas de
Subposicdo respectivas, assim como, mutatis mutandis, pelas Regras precedentes,
entendendo-se que apenas sdo comparaveis subposicdes do mesmo nivel.

Para os fins da presente Regra, as Notas de Secdo e de Capitulo sdo também
aplicaveis, salvo disposi¢oes em contrario.”

Como se observa, a classificacdo fiscal deve partir dos textos das posicdes e, em
sequéncia, dos textos das subposic¢des. O aresto recorrido se posicionou, de forma acertada, nesse
sentido, tendo ainda consignado:

A classificagdo nunca é feita partindo-se de um texto de “EX”, “destaque de NCM”’
ou “NVE”. Estes sdo elementos complementares da classificacao fiscal para fins de
identificacdo, controle estatistico ou controle administrativo e fiscal.

Pois bem.

Saliente-se, inicialmente, que ndo ha qualquer controveérsia acerca da classificacéo
do produto importado na subposicdo NCM 3004.3, uma vez que a mercadoria consiste em
medicamento que contém hormonios, acondicionado para a venda a retalho, ndo contendo
antibidticos:

30.04 MEDICAMENTOS (EXCETO OS PRODUTOS DAS POSICOES 30.02,
30.05 OU 30.06) CONSTITUIDOS POR PRODUTOS MISTURADOS OU
NAO MISTURADOS, PREPARADOS PARA FINS TERAPEUTICOS OU
PROFILATICOS, APRESENTADOS NA FORMA DE DOSES (INCLUIDOS|
OS DESTINADOS A SEREM ADMINISTRADOS POR VIA|
PERCUTANEA) OU ACONDICIONADOS PARA VENDA A RETALHO

3004.3 -Contendo hormonios ou outros produtos da posi¢édo 29.37, mas nado
contendo antibidticos

A divergéncia entra a fiscalizacdo e a recorrente comeca a partir dai. Para a
fiscalizacdo, a subposicdo correta da mercadoria seria NCM 3004.39, enquanto que, para a
recorrente, a subposi¢do correta ¢ a NCM 3004.32:

[3004.39  |-Outros |

3004.32 -- Contendo hormdnios corticosteréides, seus derivados e analogos
lestruturais

Observa-se que a subposi¢do 3004.32 é mais especifica do que 3004.39. Resta,
todavia, saber se 0 medicamento importado contém horménios corticosteroides, seus derivados
ou analogos estruturais, para que possa ser classificado na subposi¢do mais especifica.

Nesse ponto, lembre-se que o auto de infracdo ja havia apontado que o produto
importado é a base de budosenida, sendo esta substancia um glicocorticoide (horménio
esteroide). A bula do medicamento (fl. 49) revela, no campo de informagdes técnicas, caracteriza
a budosenida como um glicocorticosterdide.

Como relatado, o colegiado a quo determinou diligéncia precisamente para saber
se glicocorticoides e glicocorticosteroides seriam expressdes sindbnimas, identificando o mesmo
tipo de substancia, e se tais horménios poderia ser tipificados como hormdnios corticosterdides,
seus derivados ou analogos estruturais.
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Em resposta a tais questdes, foi produzido o Laudo de Assisténcia Técnica n°
09/2012 as fls. 309 a 312. Analisando o referido laudo, observa-se que a resposta técnica aos
quesitos da Delegacia de Julgamento foi afirmativamente, tendo sido asseverado, em sintese, que
glicocorticoides e glicocorticosteroides sdo expressdes sinGnimas, representando tipos de
hormdnios corticosteroides.

Em face do laudo técnico, a partir do qual se atesta que o medicamento importado
NOEX, a base de budosenida, um glicocorrticoide (ou glicocorticosterdide) e, por consequéncia,
um tipo de hormoénio corticosteroide, entendo como correta a classificacdo do produto na
suposicdo 3004.32, como bem consignou o aresto recorrido. Desse modo, revela-se insubsistente
a classificacdo adotada pela fiscalizacdo, tendo em vista a existéncia de subposicdo especifica
para a classificacdo tarifaria do medicamento importado.

Prosseguindo na classificacdo, observa-se que o colegiado de primeira instancia

encontrou item mais especifico (3004.32.10) do que aquele encontrado pela recorrente
(3004.32.90):

3004.32.10 |Horménios corticosterdides
3004.32.90 |Outros

Como o produto importado é precisamente um tipo de horménio corticosteroide,
nada mais correto do que classifica-lo na NCM 3004.32.10, revelando-se, pois, acertada a
classificacéo feita pelo colegiado a quo.

Para concluir o tdpico, sublinhe-se que a presente classificacdo se ancora na
legislacdo sobre classificacdo fiscal vigente a época dos fatos, como consignou, de forma
acurada, o aresto vergastado, tendo aquela decisdo destacado ainda, também de forma precisa, a
prevaléncia dos textos das posicOes e das subposic¢des para a classificacdo fiscal.

(iif) Validade da autuagio

Como visto no topico precedente, tanto a fiscalizacdo quanto a recorrente
adotaram classificagéo errada com relagéo ao produto importado (NOEX).

Nesse caso, a questdo que se levanta é se o erro da fiscalizacdo representa vicio de
fundamentacdo do auto, implicando, assim, o afastamento da autuagdo, mesmo que a
classificacdo de mercadoria proposta pelo sujeito passivo esteja evidentemente errada.

Essa matéria acerca da validade da autuacdo, nos casos de erro de classificacdo do
sujeito passivo e também do Fisco, suscitou, de certo modo, dissenso entre as turmas de
julgamento do CARF, tendo alguns se inclinado para reconhecer a nulidade da autuacéo, e outros
para acolher a autuacao.

N&o obstante, na sesséo de 3 de setembro de 2019, o Pleno da Camara Superior de
Recursos Fiscais decidiu definitivamente a matéria, tendo aprovado a Simula CARF n°. 161 a
seguir enunciada, publicada no Diario Oficial da Unido em 10 de setembro de 2019:

Sumula CARF n°. 161

O erro de indicacdo, na Declaracéo de Importacéo, da classificacdo da mercadoria
na Nomenclatura Comum do Mercosul, por si s6, enseja a aplicacao da multa de 1%,
prevista no art. 84, | da MP n° 2.158-35, de 2001, ainda que 6rgéo julgador conclua
que a classificagdo indicada no langamento de oficio seria igualmente incorreta.
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Tendo em vista o enunciado sumular — de aplicagdo obrigatoria pelos membros do
CARF, ex vi do art. 72 do ANEXO Il do Regimento Interno do CARF - e considerando que o
caso dos autos se amolda precisamente aos seus pressupostos, entendo que deve mantida a
autuacdo atinente a multa prevista no art. 84, | da Medida Provisoria n°. 2.158-35/2001, uma vez
que restou demonstrada o erro de classificacdo de mercadoria por parte da recorrente,
afigurando-se como despiciendo o fato de que a classificacdo indicada no auto de infracdo é
incorreta.

(iv) Dispositivo

Diante de todas as consideragdes acima expostas, voto por conhecer parcialmente
do recurso voluntério, e, na parte conhecida, rejeitar as preliminares suscitadas e, no mérito,
negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Vinicius Guimaraes



